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CAMARA MUNICIPAL DE ITAPEVI 
- Estado de So Paulo - 

REQUERIMENTO No 221 / 2018 

ChMARA MUNCN'AL DE ITAPEVI 
Sümula: Requeiro ao Governo Municipal, 
na pessoa do Prefeito Igor Soares, junto a 
Secretaria de Saüde, aos cuidados da 
Secretária Si' Luiza Nasi Fernandes se ja 
consta no cronograma da municipalidade a 
irnplantacão de urn S.V.O (Sistema de 
Verificação de Obito) no Pronto Socorro 
Central —Itapevi. 

REQUEIRO a Mesa, após ouvido o Douto Plenário, na forma regimental vigente, seja 
oficiado ao Prefeito Municipal, ExcelentIssimo Senhor Igor Soares, que solicite a 
Secretaria de Saüde, aos cuidados da Secretária S? Luiza Nasi Fernandes se já consta 
no cronograma da municipalidade a implantacâo de urn S.V.O (Sisterna de Verificaçâo 

I
-- 	de Obito) no Pronto Socorro Central —Itapevi. 

Justificativa 
4, 

Senhor Presidente:- 
P I 	Senhoras e Senhores Vereadores:- 

II 	Para aliviar a dor daquele que perdem seus entes queridos por via naturais, 
terem os transtornos de se locornoverem ate o Instituto Medico Legal de Osasco (I.M.L) 
envio esta propositura ao Executivo para urn reestudo para a irnplantacâo de urn SVO 
no Pronto Socorro de nossa cidade. 

Observação: 
Conforme a Portaria n° 1.405 de junho de 2006 que institui a Rede Nacional de 

Servicos de Verificacao de Obito e Esciarecirnento da Causa Mortis (SVO) que 
estabelece que as Secretarias Municipais de Saüde poderao ser gestoras e/ou gerentes de 
SVO integrantes da rede e localizados no território, mediantes pactuaçao na Cornissâo 
Integestores Bipartite (CIB). Corn o estudo para a implantacao do SVO os casos de. 
mortes naturais poderâo ser liberados no próprio rnunicIpio conforrne as normas ligadas 
ao Ministério da Saüde. De acordo corn inforrnaçOes a Prefeitura pode fazer urna 
parceria corn o Ministério da Saüde para obter urn SVO. 

Sala das SessOes Bed o Moreira Nery, 15 de Jan 

PP 'o , 
/ 

I ONILDO ANDRADE DA HO  

VEREADOR "CHAMBINHO" 	 o 't 

Nes 

Rua Arnaldo Sergio Cordeiro das Neves, 80 - Vila Nova Itapevi - Itapevi - SP - CEP.: 06694-090 
Fone: (11) 4141-4472 - wwwcamaraitapevi.sp.gov.br  



ADVERTNCIA 

Este texto näo substitui o publicado no Diário Oficial da Uniäo 

,7 
Ministério da Saüde 

Gabinete do Ministro 

PORTARIA No 1.405 DE 29 DE JUNHO DE 2006. 

Institui a Rede Nacional de Serviços de Verificaçao de 
Obito e Esciarecimento da Causa Mortis (SVO). 

o MINISTRO DE ESTADO DA SAUDE, INTERINO, no usa de suas atribuicOes, e 

Considerando a Resolução do Conseiho Federal de Medicina n° 1779, de 5 de dezembro 2005, que regulamenta 
a responsabilidade médica na emissão da Declaração de Obito; 

Considerando a exigência legal da Certidão de Obito para a inumação de todos as indivIduos falecidos, 
ndependentemente da causa; 

Considerando que é necessária a emissão da Declaração de Obito para a ernissão da Certidão de Obito pelos 
cartórios do registro civil; 

Considerando que as institutos medicos legais são instituicöes legalmente capacitadas e habilitadas para a 
elucidacao dos casos de mode decorrentes de causas externas; 

Considerando a importãncia epiderniológica do esclarecirnento da causa mortis de todos as óbitos, inclusive as 
casos de mode natural corn ou sem assistência médica, sem elucidacão diagnOstica, para a definição e implernentacao 
de pal Iticas de saCde e fidelidade estatIstica do Sistema de lnformação sabre Mortalidade (SIM); 

Considerando a necessidade da implantacão de Serviços de Verificação de Obitos e Esciarecirnento da Causa 
Mortis, em todas as capitais de estado e no Distrito Federal, e em municIpios de maior porte, bern coma a 
cadastramento e a regulamentacão dos servicos ja existentes; 

Considerando a importância de elucidar rapidamente a causa mortis em eventos relacionados a doencas 
transmissIveis, em especial aqueles sob investigação epidemiolOgica, corn a finalidade de implementar rnedidas 
aportunas de vigilãncia e cantrale de daencas; 

Considerando a necessidade de garantir a populacão acesso a servicas especializados de verificaçao da causa 
mortis decorrente de mode natural, cam a conseqüente agilidade na liberaçaa da Declaracão de Obito; 

Considerando que as três esferas de governo - federal, estadual e municipal - são respansãveis pela gestao e 
financiamento do SUS, de forma articulada e solidéria; 

Considerando a necessidade de incentivar, inclusive cam recursos financeiros para custeio, as gestores estaduais 
e municipais a investirem na constituicãa de novas serviças e na manutencao dos já existentes; e 

Considerando a deliberacao da Camissão Intergestares Tripartite (CIT) do dia 16 de fevereiro de 2006. 

RESOLVE: 

Art. 10  Instituir a Rede Nacional de Servicas de Verificacão de Obito e Esclarecimento da Causa Mortis (SVO), 
integrante do Sistema Nacional de Vigilância em Saüde e formada par serviças existentes e a serem criados, desde que 
cumpram as condiçoes previstas nesta Podaria, mediante terma de adesãa. 

§ 10 Os SVO integrarao uma rede püblica, preferencialmente subordinada a area respansável pelas acoes de 
vigilãncia epidemiológica, sob gestão da Secretaria Estadual de Saüde (SES). 

§ 21  A SES paderá celebrar acorda ou canvênio cam instituiçao pCblica de ensino superior, instituicoes 
filantrOpicas, Secretaria de Seguranca Püblica ou equivalente para a operacionalizacãa dos SVO. 

§ 30 As Secretarias Municipais de SaCde paderão ser gestaras e/ou gerentes dos SVO integrantes da rede e 
localizados em seu territOria, mediante pactuacão na Comissão Intergestores Bipartite (CIB). 



Art. 20  Estabelecer que a Rede Nacional de SVO seja constitulda de forma progressiva por 74 (setenta e quatro) 
serviços distribuldos por unidade federada e classificados em Portes, conforme o disposto no Anexo I, atendendo aos 
seguintes critérios: 

I - Para as UFs corn populacão inferior ou igual a 3 milhöes de habitantes, está assegurada a possibilidade de 
adesão de apenas urn servico, preferencialmente de Porte III. 

It - Para as UF corn populacão superior a 3 rnilhöes de habitantes está assegurada a possibilidade de adesão de 
urn serviço, preferencialmente de Porte III, e mais servico(s) de Porte I ou II, em nürnero e porte estabelecidos conforme 
critérios informados nas alIneas abaixo: 

a) para cada excedente populacional de 3 milhöes de habitantes poderá ser solicitada a adesäo de mais urn 
servico de Porte II; 

b) para cada excedente populacional inferior a 3 rnilhöes de habitantes, major que 1 rnilhão e quinhentos mu 
habitantes, poderá ser solicitada a adesão de urn serviço de Porte II; e 

c) para cada excedente populacional inferior a 3 rnilhöes de habitantes, rnenor ou igual a 1 milhão e quinhentos 
mil habitantes, poderá ser solicitada a adesão de urn servico de Porte I. 

Ill - Os serviços serão definidos em Portes conforme o atendirnento as condicoes apresentadas nos Anexos II, III 
e IV a esta Portaria, que deveräo ser observadas, para fins de adesão a Rede, tanto pelos servicos existentes quanto 
por aqueles a serern criados. 

IV - As UF que nao possuam servicos que atendarn as condicoes definidas nos Anexos II, III e IV, para solicitar 
idesão de servicos de Porte III, no prirneiro ano, poderão credenciar-se nos Portes I ou II, e posteriormente solicitar 
alteracão nas condicOes de adesão. 

V - Os servicos de Porte Ill, nos estados que disponharn de mais de urn SVO, além de suas atribuicoes regulares, 
deverão exercer a funcão de referência para apoio, diagnóstico e treinamento de pessoal aos servicos de Portes I e II da 
UF. 

Art. 31  0 Ministério da SaOde apoiará financeirarnente os estados, o Distrito Federal e os municipios para a 
irnplantaçao e o custeio dos SVO, de acordo corn sua disponibilidade orçamentAria. 

Parágrafo Onico. 0 cronograrna de repasses de recursos financeiros destinados ao custeio de servicos integrados 
a Rede de SVO para os anos subseqüentes serão pactuados na ültirna reunião da CIT do ano anterior a cada urn 
desses anos, tendo como base urna avaliacao do irnpacto da rede implantada e a eventual proposicão de ajustes neste 
cronograrna e respectivo orcarnento. 

Art. 41  A implantação da rede de SVO ocorrerá nos próximos quatro anos e o Ministério da SaOde repassará 
recursos financeiros de incentivo para custeio dos SVO, de acordo corn o seguinte cronograma: 

- durante o exercIcio de 2006, o inIcio do repasse do incentivo financeiro será instituido prioritariamente para 0 

custeio de 15 servicos de Porte III, preferencialmente para os SVO já existentes nas capitals; 

II - a partir do exercIcio de 2007, o incentivo financeiro mensal regular será arnpliado prioritariarnente para OS 12 
estados não-conternplados no prirneiro ano, que venharn a irnplantar servicos, preferencialmente de Porte Ill, em suas 
capitais, ressalvadas as condiçoes definidas no paragrafo Onico do artigo 30; e 

III - para os exercIcios de 2008 e 2009, o Ministério da SaOde deverá prever recursos orçamentArios para o 
repasse do incentivo financeiro necessário ao custeio dos 47 SVOs restantes para cornpor a rede proposta no Anexo I, 
ressalvadas as condicöes definidas no parágrafo Onico do artigo 30. 

Art. 51  Instituir o Fator de Incentivo para os Servicos de Verificação de Obito e Esclarecirnento da Causa Mortis. 

§ 11  0 Fator de Incentivo será transferido mensalmente pelo Fundo Nacional de SaOde, de forma regular e 
autornática, diretarnente para o Fundo Estadual de SaOde ou o Fundo Municipal de SaOde, de acordo corn o pactuado 
na CIB, coma componente do Teto Financeiro de Vigilància em SaOde (TFVS). 

§ 20  0 valor do Fator de Incentivo variará de acordo corn o Porte do Servico de Verificacao de Obito e 
Esclarecimento da Causa Mortis, conforme se apresenta no Anexo V a esta Portaria. 

§ 30  Os estados corn populacão superior a 10 milhöes de habitantes, que expandirem a horário do plantão técnico 
do serviço de Porte III para 24 horas, contarão corn urn incentivo adicional no valor de R$ 15.000,00 (quinze mil reais) 
mensais para suplernentar a custeio previsto no Anexo V. 

§ 40  0 Fator de Incentivo será pago ern dobro no primeiro rnOs de adesão, corn o objetivo de apoiar a custeio das 
despesas de irnplantacão da atividade. 

Art. 60  A Secretaria de Vigilância em SaOde (SVS) acornpanhará a implantacão e a execução dos servicos dos 
SVO de forma a garantir a qualidade das açöes e servicos prestados para fins de recebimento do Fator de Incentivo. 



§ 1° A regularidade do cumprimento das obrigacoes por parte dos SVO é condiçao para a continuidade do 
repasse do Fator de Incentivo. 

§ 21  0 servico que nao atender aos requisitos desta Portaria, no prazo estabelecido, poderá perder a qualificaçao 
e deixar de receber o Fator de Incentivo, desde que não apresente justificativa válida para o não-cumprimento ou 
promova as adequacOes necessárias. 

Art 71  Estabelecer que para fins de repasse do incentivo financeiro, a Secretaria de Vigilância em Saüde (SVS) 
cadastre, como integrantes da rede, os servicos indicados pela Secretaria de Estado de Saüde (SES), apOs pactuacao 
na CIB, ate o nürnero máximo definido por UF, no Anexo I. 

Paragrafo ünico. Para cumprimento do disposto neste artigo, a SES deverá encarninhar a svs urna proposta de 
constituição da rede estadual de SVO, contendo: 

I - cadastro de todos os servicos existentes no estado e no Distrito Federal; 

II - pactuação na CIB dos servicos que integrarao a Rede; e 

III fluxos e atribuicoes dos servicos dentro desta Rede, 

Art. 80  Os SVO serão implantados, organizados e capacitados para executarern as seguintes funçoes: 

- realizar necropsias de pessoas falecidas de morte natural sem ou corn assistència médica (sem elucidacão 
diagnOstica), inclusive os casos encaminhadas pelo Instituto Medico Legal (IML); 

II - transferir ao IML os casos: 

a) confirmados ou suspeitos de morte por causas externas, verificados antes ou no decorrer da necropsia; 

b) em estado avancado de decomposição; e 

c) de mode natural de identidade desconhecida; 

Ill - comunicar ao órgão municipal competente os casos de corpos de indigentes e/ou não-reclamados, apOs a 
realizaçao da necropsia, para que seja efetuado o registro do óbito (no prazo determinado em lei) e o sepultamento; 

IV - proceder as devidas notificaçoes aos órgãos municipais e estaduais de epidemiologia; 

V - garantir a emissão das declaracoes de óbito dos cadáveres examinados no servico, por profissionais da 
instituicäo ou contratados para este fim, em suas instalaçoes; 

VI - encaminhar, mensalmente, ao gestor da informacão de mortalidade local (gestor do Sistema de Informacao 
sobre Mortalidade): 

a) lista de necropsias realizadas; 

b) cópias das Declaraçöes de Obito emitidas na instituição; e 

c) atualização da informação da(s) causa(s) do Obito por ocasião do seu esclarecimento, quando este 56 ocorrer 
apOs a emissão deste documento. 

Parágrafo Unico. 0 SVO deve conceder absoluta prioridade ao esciarecimento da causa mortis de casos de 
interesse da vigilância epidemiológica e óbitos suspeitos de causa de notificacao compulsória ou de agravo inusitado a 
saüde. 

Art. 90  Os SVO, independentemente de seu Porte, deverão obrigatoriarnente: 

- funcionar de modo ininterrupto e diariamente, para a recepcão de corpos; 

II - atender a legislacão sanitária vigente; 

III - adotar as medidas de biosseguranca pertinentes para garantir a saCde dos trabaihadores e usuários do 
servico; e 

IV - contar corn serviço prOprio de remocão de cadaver ou corn urn servico de remocao contratado ou conveniado 
corn outro ente püblico, devidamente organizado, para viabilizar o fluxo e o cumprimento das competências do servico. 

Art. 10. A area de abrangencia de urn determinado SVO deve ser pactuada na CIB, podendo ser definida como 
urn grupo de municIpios de uma regiao ou apenas urn ünico municIpio, considerando como parãrnetro para definir a area 
de abrangència o Piano Diretor de Regionalizaçäo do Estado. 

Art. 11. Deterrninar que a responsabilidade técnica do SVO seja da competência de urn medico regularmente 
inscrito no Conselho Regional de Medicina do Estado onde o SVO for instalado. 



P 	Porte do SVO 

Estado 

Roraima 

Amapá 

Acre 

Tocantins 

Rondônia 

Sergipe 

§ 1° Caberá ao medico do SVO o fornecimento da Declaraçäo de Obito nas necropsias a que proceder. 

§ 21  Os exames necroscOpicos so poderão ser realizados nas dependéncias dos SVO, por medico patologista, 
preferencialmente corn especialidade registrada no Conseiho Regional de Medicina do Estado onde o servico estiver 
instalado. 

§ 30 No caso de estados corn comprovada carência de patologistas, o SVO poderá ser habilitado provisoriarnente 
sern o cumprimento do disposto no paragrafo anterior, desde que a SES apresente proposta para o desenvolvirnento de 
poilticas para ampliar esta disponibilidade. 

§ 40 Os exames histopatolOgicos, hematolOgicos, bioquirnicos, de microbiologia, toxicologicos, sorolOgicos e 
imuno-histoquirnicos, poderão ser realizados fora das dependências dos SVO, em laboratórios püblicos ou privados, 
legairnente registrados no órgão de vigilância sanitária competente e nos conseihos regionais de profissionais do 
respectivo estado. 

§ 50 Nos casos previstos no parágrafo anterior, o laboratOrio estará submetido as normas técnicas e éticas 
vigentes na adrninistracao püblica da saüde, corn destaque para o necessário sigilo, bern coma daquelas que forem 
especificamente definidas pela SES para cada caso. 

Art. 12. Instituir Comissão de lmplantacào e Acompanhamento da Rede Nacional de Servicos de Verificacão de 
Obito e Esclarecimento da Causa Mortis, a ser composta por técnicos e gestores do SUS, incluindo representacão do 
Conseiho Nacional de Secretários de SaUde (CONASS) e do Conseiho Nacional de SecretArios Municipais de Saüde 
(CONASEMS). 

Parágrafo ünico. A Cornissão de que trata a caput deste artigo será designada por portaria do Secretário de 
Jigilância em Saüde. 

Art. 13. Compete a Secretaria de Vigilância em Saüde a adoçao das rnedidas e procedimentos necessários para 
a pleno funcionamento e efetividade do disposto nesta Portaria. 

Art. 14. As despesas previstas nesta Portaria onerarão recursos orcarnentários do Ministério da Saüde. 

Art. 15. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicacao, corn efeitos financeiros a partir de 10  de junho de 
2006 

ARIONALDO BOMFIM ROSENDO 

ANEXO I 

DISTRIBUIçAO DOS SVO POR UF, SEGUNDO PORTE 

Populacão 

- 	
—1residente na UF 

Porte Ill Total 

I 

I 

1 	381.896 

1 	1547.400 

1 	1620.634 I 

I 1 	1.262.644 

1 1 	1.562.085 

1 1 	1.934.596 
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30.702 

82.049 

62.107 

77.259 

80.910 

49.145 

48.420 

52.024 

38.350 

)8.245 

74.178 

21.504 

50.181 

76.563 

3.911 

135.388 

726.063 

382.074 

W3.750 

)93.720 

325.226 

.581.024 



(*) Populacao por estado estimada peto IBGE para 2004. 

ANEXO II 

CRITERIOS PARA CLASSIFICAcAO - PORTE I 

SERVIOS DE vERIFICAcAO DE OBITO E ESCLARECIMENTO DA CAUSA MORTIS 

1. Para que o Servico de Verificacão de Obito e Esciarecimento da Causa Mortis seja habilitado, deverá atender 
as seguintes condicoes: 

- apresentar Carta de Adesão (Anexo VI) assinado pelo Secretário de SaUde do Estado, do MunicIpio ou do 
Distrito Federal; 

It - apresentar ato format de criação do Serviço de Verificaçào de Obito e Esctarecimento da Causa Mortis; 

III - comprovar disponibilidade de area fIsica com instalacoes e tecnotogias necessárias, inclusive computador 
conectado a internet; 

IV - dispor de uma equipe para o SVO, composta por, no mInimo: 

a) Auxitiar Administrativo (*); 

b) Auxitiar de Servicos Gerais (*); 

c) Medico Patotogista (**); 

d) Técnico de Necropsia 

e) Histotécnico (***); e 

(*) Ao menos urn durante todo o horário de funcionamento. 

(**) Ao menos urn durante todo o horário de funcionamento do ptantäo técnico. 

(***) Dispensávet caso o servico não realize os exames histopatotOgicos em suas dependências. 

V - manter grade de horArio para funcionamento de seus plantöes técnico e administrativo, conforrne descrito: 

lAtividade 	 Porte I 

ecepçâo de corpos (plantao 0-24h  
administrativo) 

Ptantão técnico (*) 	 7-19h 

(*) Medico patologista, Técnico e Auxiliar de Necropsia. 

2. Competëncias: 

0 Servico de Verificaçao de Obito e Esctarecimento da Causa Mortis desenvotverá o conjunto de acoes descritas 
abaixo, que visam ao esctarecimento da causa de Obito, atém da deteccão e investigacão de qualquer agravo suspeito 
ou confirmado de doenca de notificação computsOria atendido no hospital, utilizando para isso as normas de vigitäncia 
epidemiológica nacionais, estaduais e municipais: 

Procedimentos/Atividades 	 Porte I 

Exame 	anátomo-patotOgico lx 
macroscópico 



Exame histopatolOgico básico 	X(*) 

Exame hematolOgico 	 X(*) 

Exame bioqulmico 	 I X(*) 

Laboratório de microbiologia 	I X(*) 

Sorológicos 	 I X(*) 

(*) Procedimento realizado no local ou contratado. 

ANEXO III 

CRITERIOS PARA CLASSIFICAcAO - PORTE II 

SERVIOS DE vERIFIcAcA0 DE OBITO E ESCLARECIMENTO DA CAUSA MORTIS 

1. Para que o Serviço de Verificaçào de Obito e Esclarecimento da Causa Mortis seja habilitado, deverá atender 
as seguintes condicoes: 

- apresentar Carta de Adesão (Anexo VI) assinada pelo Secretário de Saüde do Estado ou do MunicIpio ou do 
Distrito Federal; 

II - apresentar ato formal de criacão do Servico de Verificacao de Obito e Esclarecimento da Causa Mortis; 

III - comprovar disponibilidade de area fIsica com instalacoes e tecnologias necessárias, inclusive computador 
conectado a Internet; e 

IV - dispor de uma equipe para o SVO, composta por, no mInimo: 

a) Auxiliar Administrativo (*); 

b) Auxiliar de Servicos Gerais (*); 

c) Medico Patologista (**); 

d) Técnico de Necropsia 

e) Histotécnico (***); 

f) Assistente Social (**); 

(*) Ao menos um durante todo o horário de funcionamento. 

(**) Ao menos urn durante todo o horário de funcionamento do plantão técnico. 

(***) Dispensável caso o serviço não realize os exames histopatológicos em suas dependéncias. 

V - manter grade de horário para funcionamento de seus plantöes técnico e adrninistrativo, conforrne descrito: 

Atividade 	 Porte I 

Recepcão 	de 	corpos 	(plantao 0-24h 
administrativo) 



Plantão técnico (*) 	 7-23h 

() Medico Patologista, Técnico e Auxiliar de Necropsia. 

2. Competências: 

o Servico de Verificação de Obito e Esclarecimento da Causa Mortis desenvolverá a conjunto de acöes descritas 
abaixo e que visam ao esclarecirnento da causa de óbito, além da detecção e investigação de qualquer agravo suspeito 
ou confirmado de doenca de notificacao compulsória atendido no hospital, utilizando para isso as normas de vigilância 
epidemiológica nacionais, estaduais e municipais: 

Procedimentos/Atividades 	 Porte II 

Exame 	 anátomo-patolOgico 
macroscOpico 

Exame histopatolOgico básico 	X(*) 

Exame hematolOgico 	 IX(*) 

Exame bioqulmico 	 jX(*) 

Laboratório de microbiologia 	 X(*) 

Imuno-histoqulmico 

SorolOgicos 

(*) Procedimento realizado no local ou contratado 

ANEXO IV 

CRITERIOS PARA CLAssIFICAcAO - PORTE Ill 

SERVIOS DE VERIFICAcAO DE OBITO E ESCLARECIMENTO DA CAUSA MORTIS 

1. Para que a Servico de Verificacao de Obito e Esclarecimento da Causa Mortis seja habilitado, deverá atender 
as seguintes condicoes: 

- apresentar Carta de Adesão (Anexo VI) assinada pelo Secretário de Saüde do Estado ou do MunicIpio ou do 
Distrito Federal; 

II - apresentar ato formal de criação do Servico de Verificacão de Obito e Esclarecimento da Causa Mortis; 

III - comprovar disponibilidade de area fisica corn instalaçoes e tecnologias necessárias, inclusive cornputador 
conectado a internet; e 

IV - dispor de uma equipe para a SVO, composta por, no rnInimo: 



Categoria profissional 

Auxiliar Administrativo (*) 

Auxiliar de Servicos Gerais (* 

Medico Patologista (**) 

Técnico de Necropsia (**) 

Auxiliar de Necropsia (**) 

Histotécnico 40h semanais (* 

Assistente Social (**) 

(*) Ao menos urn durante todo o horário de funcionarnento 

(**) Ao menos urn durante todo a horário de funcionarnento do plantäo técnico 

(***) Dispensável caso a servico não realize os exarnes histopatológicos ern suas dependèncias. 

V - manter grade de horário para funcionarnento de seus plantöes técnico e adrninistrativo, conforme descrito: 

Atividade 	 Porte III 

Recepcão de corpos (plant5o024h 
administrativo) 

Plantão técnico (*) 	 7-23h (**) 

(*) Medico Patologista, Técnico e Auxiliar de Necropsia. 

(**) 0 SVO Porte Ill de UF corn rnais de 10.000.000 de habitantes, cuja gestão receba o incentivo-adicional de que 
trata a § 31  do artigo 50  desta Portaria, deverá rnanter plantãa técnico de 24 horas. 

2. Competências: 

0 Serviço de Verificaçäo de Obito e Esclarecimenta da Causa Mortis desenvalverá a canjunta de açoes descritas 
abaixo e que visarn ao esclarecirnento da causa de óbito, alérn da detecção e investigacao de qualquer agravo suspeito 
ou confirmado de doenca de notificacao cornpulsória atendido no hospital, utilizando para isso as norrnas de vigiláncia 
epiderniolOgica nacianais, estaduais e rnunicipais: 

Procedirnentos/Atividades 	 Porte III 



Exame 	 anatomo-patolOgico X 
macroscOpico 

Exame histopatolOgico básico 

Exame hematolOgico 

Exame bioqulmico 	 IX(*) 

Laboratório de microbiologia 

LaboratOrio de toxicologia, corn Os1 
seguintes procedimentos minimos: 

- análise de álcool em amostras 
biologicas, e 

- análise qualitativa de drogas 
(triagern) 

lmuno-histoquIrnico 	 X(**) 

SorolOgicos 	 X(*) 

Capacidade para oferecer treinamento X(**) 

(*) Procedimento realizado no local ou contratado. 

(**) Procedimento realizado no local ou contratado, e disponivel para os demais SVO do estado. 

ANEXO V 

VALOR MENSAL DO INCENTIVO SEGUNDO 0 PORTE DO SVO 

VALOR MEN 
PORTE 

R$ 

I 	 20.000,00 

II 	 30.000,00 

Ill (*) 	 35.000,00 

(*) 0 SVO de Porte Ill corn mais de 10 rnilhöes de habitantes poderá receber o incentivo adicional de R$ 
15.000,00 (quinze mil reals), de que trata o § 3° do artigo 51  desta Portaria, e deverá manter plantäo técnico de 24 horas. 

ANEXO VI 



CARTA DE ADESAO 

Cada Servico de Verificacão de Obito e Esclarecimento da Causa Mortis deve ser encaminhado por ofIcio 
assinado pelo gestor correspondente (Secretário de Saüde do Estado, do Municipio ou do Distrito Federal) e em papel 
timbrado, conforme modelo abaixo: 

(TIMBRE) 

ldentificacao do Gestor (Secretaria Estadual ou Municipal de XXXXX) 

Local e data 	de 	de 2006. 

Enderecado a: 

A Secretaria de Vigilancia em Saüde - SVS/MS 

Departamento de Análise de Situacao de SaUde - DASIS 

Esplanada dos Ministérios, Bloco G, EdifIcio Sede do Ministério da SaUde, sobreloja, sala 148 

CEP: 70058-900 Brasilia - DF 

Senhor Diretor, 

Vimos oficializar o compromisso do Serviço de Verificacao de Obito e Esclarecimento da 	Causa Mortis 
de (identificar o Servico) 	 , em participar da Rede Nacional de Servicos de Verificacao de Obito e 
Esclarecimento da Causa Mortis (SVO), integrando o Sistema Nacional de Vigilância em Saide. Ao mesmo tempo, 
declaramos que o referido Servico cumpre os critérios estabelecidos pelo Ministério da SaUde. 

Para tanto, enviamos a documentacao necessária, que habilitará o referido Servico ao credenciamento como 
Servico de Verificaçao de Obito e Esclarecimento da Causa Mortis (SVO) no Porte 	 , com as obrigacOes e 
'antagens que advêm desta condicao. 

Atenciosamente, 

Assinatura do gestor correspondente 

(Secretário de SaUde do Estado, do MunicIpio ou do Distrito Federal) 

Saüde Legis - Sistema de Legislação da Saüde 


